
Como se vê, o a que visa a presente ação 
direta de inconstitucionalidade é resolver, em 
abstrato, questões que podem dar margem a 
discussão, em casos concretos, sobre ilegali­
dade ou violação de direitos adquiridos aferí­
veis dos termos de cada concessão, exames es­
ses que são insuscetíveis de ser feitos em ação 
direta de inconstitucionalidade, que, como já 
salientei, só é cabível para o confronto dire­
to, e, portanto, sem intermediários, entre o ato 
normativo impugnado e a Constituição Fede­
ral. 

3. Em face do exposto, e preliminarmente, 
não conheço da presente ação, ficando, assim, 
prejudicado o pedido de cautelar nela cons­
tante. 

EXTRATO DA ATA 

ADIn. 708-4 - DF - medida liminar -
ReI.: Min. Moreira Alves. Reqte.: Procurador­
Geral da República. Reqdo.: Presidente da Re­
pública. 

Decisão: Por votação unânime, o Tribunal 
não conheceu da ação. Votou o Presidente. 
Plenário, 22.05.92. 

Presidência do Senhor Ministro Sydney 
Sanches. Presentes à sessão os Senhores Mi­
nistros Moreira Alves, Néri da Silveira, Octá­
vio Gallotti, Paulo Brossard, Sepúlveda Per­
tence, Celso de Meno, Carlos Venoso, Marco 
Aurélio e Francisco Rezek. Ausente, justifi­
cadamente, o Senhor Ministro limar Galvão. 

Procurador-Geral da República, Dr. Aris­
tides Junqueira Alvarenga. 

MANDADO DE SEGURANÇA - Aus2NCIA DE INFORMAÇÕES -
CONFISSÃO FICTA 

- Em se tratando de mandado de segurança, não hd sequer de 
pretender-se a ocorrência de confISSão ficta por falta de contestação, da­
da a intempestividade das informações. Com efeito, em mandado de se­
gurança quem tem de fazer prova de Iiquidez e certeza do direito, me­
diante prova documental pré-constitufda, é o impetrante, o que ajasta, 
conseqüentemente, a aplicação da confISSão ficta por não contestação se 
aquela prova, cujo ônus é do impetrante, não for feita. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Recurso em Mandado de Segurança n~ 21.300 
Recorrentes: Espólio de José Palmiro da Silva e outros 
Recorrida: União Federal 
Relator: Sr. Ministro MOREIRA ALVES 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, na conformida­
de da ata do julgamento e das notas taqui­
gráficas, por unanimidade de votos, em ne-

gar provimento ao recurso em mandado de se­
gurança. 

Brasília, 17 de março de 1992. Moreira Al­
ves - Presidente e Relator. 

RELATÓRIO 

o Senhor Ministro Moreira Alves: É este 
o teor do acórdão recorrido (fls. 66/18): 
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"O Sr. Ministro Américo Luz: No despa­
cho de fl. 50 dos autos resumi a espécie, in 
verbis: 

" José Palmiro da Silva (espólio) e outros 
impetraram a presente ação mandamental, co­
mo pedido de liminar, contra ato do Exmo. 
Sr. Ministro da Agricultura, consubstanciado 
na Portaria n~ 153, de 3 de março do corren­
te ano, via da qual a ilustre autoridade, apro­
vando os trabalhos relativos ao procedimen­
to discriminatório instaurado pela CEIMT -63, 
referente ao imóvel rural denominado "Gle­
ba Campinas", localizado no Município de 
Cáceres, Estado de Mato Grosso, resolveu ar­
recadar, como terra devoluta, incorporando­
a ao patrimônio da União, a área correspon­
dente a referida gleba, determinando à Supe­
rintendência Regional do Extinto INCRA a 
adoção de medidas subseqüentes, com vistas 
à realização da matrícula e do registro da alu­
dida área em nome da União, perante o Car­
tório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Cáceres-MT. 

Aduzem os impetrantes, na bem elaborada 
inicial, que a Comissão Especial de Discimi­
nação de Terras Devolutas da União, mediante 
apresentação dos títulos, declarou que: "O pe­
dido dos interessados encontra-se satisfatoria­
mente instruído, conforme as normas admi­
nistrativas vigentes. A Cadeia Dominial Su­
cessória filia-se corretamente como faz prova 
dos documentos em acostado". Após, às ex­
pressas, declarou "julgamos passível de reco­
nhecimento do dominio" os imóveis rurais dos 
autores (fl. 04). 

Dai a celebração com os autores dos com­
petentes Termos de Exclusão dos imóveis da 
relação de terras devolutas da União, por se­
rem eles de titularidade legítima, dominial e 
possessória dos mesmos autores (Does. n~s 12, 
13 e 14), reconhecimento este ratificado pos­
teriormente quando do termo de encerramento 
dos trabalhos da comissão. 

Em síntese, após discorrerem brevemente 
sobre o conceito de terra devoluta, reputam 
ilegal o ato impugnado, pois declarou inexis­
tente, extinto, o domínio legítimo que têm so­
bre as referidas terras; por isso que a execu­
ção de tal ato configurará dano irreparável ou 
de difícil reparação, com invasões de tercei-
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ros, que é comum na região, deprendando a 
propriedade alheia, com corte indiscriminado 
de madeira de lei." 

Nesse mesmo despacho assim concluí: 
"Diante do exposto, entendendo presentes 

o fumus boni iuris e provável periculum in mo­
ra, reconsidero o despacho de fl. 41, pois con­
cedo a medida liminar. 
Notifique-se a autoridade apontada como coa­
tora." 
As informações vieram às fls. 56/58 e contêm 
os seguintes esclarecimentos: 

"O que existe, de fato, Eminente Ministro, 
é um a indefinição na localização da área de 
domínio dos impetrantes, visto que a docu­
mentação por eles apresentada não possibili­
ta uma conclusão precisa, uma vez que tem 
origem em Sesmarias. 

Como se vê da documentação acostada à 
peça vestibular, pelos trabalhos apresentados 
pela referida Comissão, foi discriminada uma 
área de 301.650,0000ha, sendo que 
193. 190,5000ha tiveram seus proprietários re­
conhecidos, restando, portanto, uma área de 
108.459,5000ha (parte devoluta e parte dos 
presumíveis proprietários que não atenderam 
ao edital de convocação). 

Em vista da conclusão a que chegou a Co­
missão, a Autarquia, após os trabalhos técni­
CGS realizados (Memorial Descritivo anexo), 
encontrou dentre os IOS.459,5000ha, uma área 
de 54.100,OOOOha, como sendo devolutas, fa­
to que resultou no item 11 da Portaria impug­
nada. 

O que na realidade os impetrantes alegam 
é que a área de sua propriedade estaria super­
posta na área arrecadada e não na área reco­
nhecida pela Comissão. 

Releva-se acrescentar que a Autarquia In­
formante nunca se furtou em verificar, através 
de inspeção técnica, o alegado pelos impetran­
tes. Tanto é verdade que mandou sobrestar a 
transcrição da área arrecadada até que, não 
havendo dúvida quanto ao domínio, seja pro­
cedida nova medição e demarcação daquela 
área a ser incorporada ao patrimônio da União 
Federal, uma vez materializada no campo e 
plotadas todas as áreas (documento anexo). 

Há de reconhecer toda a problemática que 
este órgão encontra para efetuar o levantamen­
to técnico para a referida demarcação." 



o Ministério Público, representado pelo 
eminente Subprocurador-Geral da República 
José Arnaldo da Fonseca, pronunciou-se nes­
tes termos (fls. 62163): 

"A matéria deduzida nos autos, vê-se cla­
ramente, não é comportável na via eleita, eis 
que reclama dilargada produção de provas, 
convindo acentuar que nem os trabalhos da 
Comissão Administrativa foram hábeis a afas­
tar as dúvidas pertinentes à titularidade de do­
mínio, discriminação de áreas, e tanto é certo 
que a Comissão referida concluiu: 

"Determino a exclusão do imóvel da dis­
criminatória condicionandó o reconhecimen­
to da sua dominialidade à medição e demar­
cação, da respectiva área ... " (fl. 34). 

Ora, como, na sede do writ, colher dados 
que tomem possível destinar as áreas de ter­
ras a este ou àquele titular do direito de pro­
priedade? Como separar terras particulares de 
terras devolutas sem documentação estreme de 
incertezas? Onde o direito ;:<tuido e certo, de 
pronto af~vel? 

Ante o exposto, é de se julgarem carecedo­
res de ação os autores, cassando-se a liminar, 
resguardadas, é evidente, as vias ordinárias, 
não sendo o caso de concessão em parte da 
segurança par assegurar fique excluída a área 
da discriminatória, porquanto a própria au­
toridade impetrada sustou "a transcrição da 
área arrecadada até que, não havendo dúvida 
quanto ao domínio, seja procedida nova me­
dição e demarcação ..... 

A exclusão imediata da discriminatória p0-

derá ensejar a alienação a terceiros, o que cria­
rá maiores óbices à regularização dominial da 
área." 

É o relatório. 

VOTO 

O Exm'? Sr. Ministro Américo Luz (Rela­
tor): Os impetrantes insurgem-se contra a Por­
taria n'? 153/89, do Ministro da Agricultura, 
por entender que através dela estariam sendo 
arrecadadas, como devolutas, terras de sua 
propriedade, cujo domínio foi reconhecido pe­
lo INCRA, sendo até objeto de "Termo de Ex­
clusão" , celebrado com a Comissão Especial 
de Discriminação de Terras Devolutas da 
União no Estado do Mato Grosso. 

A Comissão referida atuou na discrimina· 
ção administrativa das áreas correspondentes 
ao imóvel denominado "Gleba Campinas", 
situado no Município de Cáceres, em Mato 
Grosso, celebrando com os impetrantes "Ter­
mo de Exclusão" das propriedades nela en­
cravadas e a eles pertencentes, corresponden-

. tes às fazendas "Baio", "Baio 11", "Baio 111" 
e "Céu e Terra", com as respectivas áreas, 
consideradas de domínio privado e, por isso, 
excluídas da discriminatória, condicionando 
o reconhecimento do domínio à prévia medi­
ção e demarcação das áreas apontadas. 

Nas informações, a digna autoridade sus­
tenta não ter arrecadado as áreas correspon­
dentes às fazendas aludidas. Cingiu-se o ato 
administrativo às terras consideradas devolu­
tas. É o que se lê à fl. 57: 

"Como se vê da documentação acostada à 
peça vestibular, pelos trabalhos apresentados 
pela referida Comissão, foi discriminada uma 
área de 301.650,OOOOha, sendo que 
193. 190,5000ha tiveram seus proprietários re­
conhecidos, restando, portanto, uma área de 
108.459,5000ha (parte devoluta e parte dos 
presumíveis proprietários que não atenderam 
ao edital de convocação). 

Em vista da conclusão a que chegou a Co­
missão, a Autarquia, após os trabalhos técni­
cos realizados (Memorial Descritivo anexo), 
encontrou dentre os lOS.459,5000ha, uma área 
de 54.100,OOOOha, como sendo devolutas, fa­
to que resultou no item 11 da Portaria impug­
nada." 

Esse argumento leva-me à conclusão de que 
a área de 54.100,OOOOha (cinqüenta e quatro 
mil e cem hectares), embora encravada na 
"Gleba Campinas" , não está inserida nas fa­
zendas de propriedade dos impetrantes, fazen­
das essas que ficaram expressamente excluí­
das no procedimento discriminatório. Isto está 
patente no "Termo de Encerramento" dos tra­
balhos da Comissão aludida, acostado Iti'fls. 
35/38, além dos Termos de Exclusão de fls. 
31, 33 e 34. 

Daí que, se sobre essa faixa de terras, de­
claradas devolutas, os impetrantes ainda pre­
tendem algum direito, a via do mandamus não 
é adequada, pois somente através da produ­
ção das provas cabíveis a questão poderá ser 
dirimida. 
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Pelo exposto, por não visualizar no âmbio 
estrito do mandamus a violação ao direito de 
propriedade, julgo os impetrantes carecedo­
res do writ. 

É como voto. 

VOTO (VISTA) 

o Exm? Sr. Ministro limar Galvào: Trata­
se de mandado de segurança impetrado por 
proprietários de terras encravadas na área de­
nominada "Gleba Campinas", no Município 
de Cáceres, Estado de Mato Grosso, objeto 
de discriminação administrativa instituída pelo 
INCRA, irresignados com ato do Ministro da 
Agricultura, pelo qual, com base no relatório 
final apresentado pela Comissão Especial en­
carregada dos trabalhos relativos ao referido 
procedimento discriminatório administrativo, 
foi arrecadada como devoluta, para fim de in­
corporação de patrimônio da União, uma área 
de 54.100ha da aludida gleba, antes de have­
rem sido medidos e demarcados os seus imó­
veis, que foram objeto de termo de exclusão 
do processo discriminatório, condicionado o 
reconhecimento da dominialidade privada tão­
somente à referida formalidade, conforme 
ajuste celebração entre as duas partes. 

Dando a entender que a arrecadação foi fei­
ta nas mesmas terras cuja titularidade lhes foi 
reconhecida, pediram fosse declarado nulo o 
mencionado ato. 

O julgamento teve inicio na última sessão, 
quando o eminente relator, Min. Américo 
Luz, concluiu o seu voto no sentido da impro­
priedade da ação de segurança para o deslin­
de da controvérsia, ante a necessidade de pro­
dução de prova de que a área objeto da arre­
cadação está superposta às que lhes foram re­
conhecidas como de legítimo domínio. 

Pedi vistas dos autos, para afastar algumas 
dúvidas que me assaltaram, e agora os repo­
nho em mesa, com o meu voto, que é no mes­
mo sentido do voto do eminente relator. 

Com efeito, não chegaram os impetrantes 
sequer a afirmar, na inicial, que já promo­
veram a mediação e demarcação, a que se 
comprometeram, das áreas cuja dominialida­
de lhes foi reconhecida, não havendo, pois, 
como concluir-se que parte delas foram, ou 
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não, atingidas pelo ato de arrecadação im­
pugnado. 

A incerteza ainda mais se acentua quando 
se percebe que a chamada "Gleba Campinas" 
mede mais de 300.000 ha, enquanto as fazen­
das dos impetrantes somam pouco mais de 
70.000 ha, sendo certo, também, que a área 
arrecadada como devoluta não vai além de 
54.100 ha. 

Diante de tais circunstâncias, ressalta à evi­
dência a necessidade de realização de perícia 
técnica para dirimição do conflito, circunstân­
cia que não poderia levar a ação a outro des­
fecho senão o alvitrado no voto do eminente 
relator. 

VOTO 

o Sr. Ministro José de Jesus Filho: Sr. Pre­
sidente, o fato realmente depende de prova, 
que é defeso em mandado de segurança. 

Por isso, acompanho o eminente Ministro 
Relator. 

VOTO 

o Sr. Ministro Garcia Vieira: Sr. Presiden­
te, também não vejo como possa ser dirimido 
num mandado de segurança um questão des­
sa natureza. Ela depende de perícia. 

Acompanho o Eminente Ministro Relator." 
Interposto recurso ordinário, em que se ale­

ga que, sendo as informações intempestivas e 
desprovidas de elemento probatório, e se ten­
do o acórdão recorrido baseado nelas, falta­
lhe fundamento de fato e de direito (art. 458, 
11, do CPC); que o Ministro da Agricultura 
é incompetente para baixar o ato impugnado; 
e que, ainda quando se admita que os fatos 
são complexos, não são eles controvertidos, 
pois indubitavelmente foram arrecadadas co­
mo devolutas terras dos impetrantes. E pede­
se, afinal, ou o provimento total ou o provi­
mento parcial, este, "para que, ou se declare 
nulo o item 111 da portaria impugnada, ou se 
suspendem os seus efeitos "até que, não ha­
vendo dúvida quanto ao domínio, seja proce­
dida nova medição e demarcação daquela área 
a ser incorporada ao patrimônio da União 
Federal, uma vez materializada no campo e 



plotadas todas as áreas", como já reconheceu 
pertinente a digna autoridade impetrada" (fi. 
109). 

À fls. 131/134, assim se manifesta a 
Procuradoria-Geral da República, em parecer 
da ORA. Maria da Glória Ferreira Tamer: 

"Submete-se à apreciação desta Excelsa 
Corte recurso ordinário interposto por José 
Palmiro da Silva (espólio), e outros, irresig­
nados como v. aresto de fls. 65/82, proferido 
pela ego Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça que julgou os autores carecedores 
de ação. 

2. O V. acórdão impugnado tem ementa 
com o seguinte teor: 

"Mandado de Segurança. Portaria ne:' 
153/MA. Arrecadação como terra devoluta, 
de imóvel rural, com a conseqüente incorpo­
ração ao patrimônio da união. 

- O ato impugnado cingiu-se à arrecada­
ção de terras consideradas devolutas, não sen­
do, ao contrário do que afirmam os impetran­
tes, arrecadada área de sua propriedade. 

- Sobre a faixa de terra considerada de­
voluta, encravada na "Gleba Campinas", aca­
so os impetrantes pretendam algum direito, a 
via eleita não é adequada, pois exige produ­
ção de provas. 

- Inexistente a apontada violação ao di­
reito de propriedade, carecedores do pedido 
são os impetrantes" (fi. 82). 

3. Nas razões de recurso (fls. 84/109) ar­
gúem os interessados desde a incompetência 
do Exm e:' Sr. Ministro da Agricultura para efe­
tuar a arrecadação das terras devolutas encon­
tradas no perimetro discriminando, até a in­
validade do próprio ato de arrecadar, susten­
tando a necessidade de serem dirimidas todas 
as dúvidas a respeito de dominialidade da área 
e salientando que se deve proceder a nova me­
dição e demarcação, respeitando-se o domí­
nio particular, já reconhecido na discrimina­
tória administrativa. 

4. Não obstante o brilho das razões expos­
tas, não merece, porém, prosperar o recurso 
ora examinado. 

5. A espécie, como bem relata o eminente 
Ministro lImar Galvão, por ocasião do julga­
mento do writ, trata: 

" ... de mandado de segurança impetrado 
por proprietários de terras encravadas na área 

denominada "Gleba Campinas", no Municí­
pio de Cáceres, Estado de Mato Grosso, ob­
jeto de discriminação administrativa instituí­
da pelo INCRA, irresignados com ato do Mi­
nistro da Agricultura, pelo qual, com base no 
relatório fmal apresentado pela Comissão Es­
pecial encarregada dos trabalhos relativos ao 
referido procedimento discriminatório admi­
nistrativo, foi arrecadada como, devoluta, pa­
ra fim de incorporação ao patrimônio da 
União, uma área de 54.100 ha da aludida gle­
ba, antes de haverem sido medidos e demar­
cados os seus imóveis, que foram objeto de 
termo de exclusão do processo discriminató­
rio, condicionado o reconhecimento da domi­
nialidade privada tão-somente à referida for­
malidade, conforme ajuste celebrado entre as 
duas partes." 

Dando a entender que a arrecadação foi fei­
ta nas mesmas terras cuja titularidade lhes foi 
reconhecida, pediram fosse declarado nulo o 
mencionado ato". (fi. 75) 

6. Como decidiu com acuidade o V. aresto 
recorrido o mandado de segurança não é meio 
processual idÔneo para dirimir questões fác­
ticas intrincadas que dizem respeito, como a 
espécie, à superposição de áreas, numa discri­
minatória administrativa. 

7. Por isso, são totalmente pertinentes as 
considerações levantadas pelo em. Ministro ll­
mar Galvão, ao endossar o entendimento de 
que a via eleita é imprópria para o deslinde 
da controvérsia, in verbis: 

"Com efeito não chegaram os impetrantes 
sequer a aflTDlar, na inicial, que já promove­
ram a medição e demarcação, a que se com­
prometeram, das áreas cuja dominialidade lhes 
foi reconhecida, não havendo, pois, como 
concluir-se que partes delas foram, ou não, 
atingidas pelo ato de arrecadação impugnado. 

A incerteza ainda mais se acentua quando 
se percebe que a chamada "Gleba Campinas" 
mede mais de 300.()()() ha., enquanto as fazen­
das dos impetrantes somam pouco mais de 
70.()()() ha, sendo certo, também, que a área 
arrecadada como devoluta não vai além de 
54.100 ha. 

Diante de tais circunstâncias, ressalta à evi­
dência a necessidade de realização de perícia 
técnica para dirimição do conflito, circunstãn-
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cia que não poderia levar a ação a outro des­
fecho senão o alvitrado no voto do eminente 
relator". (fi. 76) 

Por conseguinte, o parecer é no sentido de 
que o recurso não comporta provimento." 

É o relatório. 

VOTO 

o Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): 
1. Como resulta da inicial e do acórdão recor­
rido, o presente mandado de segurança foi im­
petrado para que fosse declarada nula a Por­
taria 153, de 03.03.89, do Exmo. Sr. Minis­
tro da Agricultura, porque, por meio dela, fo­
ram arrecadadas, como devolutas, terras cu­
ja propriedade essa própria autoridade, apro­
vando os trabalhos relativos ao procedimen­
to discriminatório, havia declarado pertence­
rem legitimamente aos ora recorrentes. 

Examinando esse fundamento único do 
mandado de segurança, o acórdão recorrido 
concluiu que "sobre a faixa de terras consi­
derada devoluta, encravada na gleba Campi­
nas, acaso os impetrantes pretendam algum di­
reito, a via eleita não é adequada, pois exige 
produção de provas". Por isso, foram os ora 
recorrentes julgados carecedores do writ. 

Já no recurso ordinário, depois de levanta­
rem a preliminar da nulidade do acórdão re­
corrido por se haver baseado em informações 
intempestivas e desprovidas de qualquer ele­
mento probatório e, portanto, por lhe faltar 
requisito processual essencial, "qual o funda­
mento de fato e de direito em que pudesse 
sustentar-se a solução da causa (CPC, art. 458, 
11), alegam que, em face do art. 13 da Lei 
6.383, de 07.02.76, o Ministro da Agricultura 
não era competente para editar a portaria im­
pugnada, e, armai, no mérito, sustentam que, 
como não estão eles a pretender domínio de 
terras alheias, no mínimo, no caso, quanto às 
terras devolutas arrecadadas, haveria indefi­
nição de limites, e, por isso, o procedimento 
discriminatório, previsto na Lei 6.383/76, não 
foi observado, com o que foi violado o direi­
to dos ora recorrentes, que, em reforço do que 
alegaram na inicial, juntam mapas oficiais so­
bre a "Gleba Campinas", pelos quais se veri­
ficaria que, na área tida como devoluta, es-
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tão terras do domínio deles. Em face disso, 
e após reafirmarem a Iiquidez e a certeza de 
seu direito, pedem: 

a) o provimento integral do recurso ordi­
nário porque, preIiminarmente, o acórdão re­
corrido é nulo (CPC, art. 458, 11), e, no méri­
to, o ato, impugnado é de autoridade incom­
petente para praticá-lo, e não foi observado 
o due process of law, arrecadando terras de 
domínio particular; ou 

b) o provimento parcial do recurso ordiná­
rio, para que, ou se declare nulo o item IH da 
portaria impugnada (o que determina a ado­
ção de providências para a matrícula e o re­
gistro da área considerada devoluta), ou se sus­
pendam os seus efeitos "até que, não haven­
do dúvida quanto ao domínio, seja procedi­
da nova medição e demarcação daquela área 
a ser incorporada ao patrimônio da União". 

Como se vê, os ora recorrentes, em seu re­
curso ordinário, trazem à baila fundamentos 
novos, que não foram discutidos na instância 
ordinária porque não apresentados nela: o da 
incompetência do Exm ~ Sr. Ministro da Agri­
cultura para editar a Portaria em causa e o da 
não observância do procedimento discrimina­
tório previsto na Lei 6.383/76. 

O recurso ordinário, em mandado de segu­
rança, quando admitido, tem a mesma natu­
reza da apelação, razão por que o art. 34 da 
Lei 8.038, de 28.05.90, determina que "serão 
aplicadas, quanto aos requisitos de admissi­
bilidade e ao procedimento no Tribunal recor­
rido, as regras do Código de Processo Civil 
relativas à apelação". Ora, reza o art. 515, ca­
put, que "apelação devolverá ao Tribunal o 
conhecimento da matéria impugnada" , e seu 
§ 1 ~ que "serão, porém, objeto de apreciação 
e julgamento pelo tribunal todas as questões 
suscitadas e discutidas no processo, ainda que 
a sentença não as tenha julgado por inteiro" . 
Portanto, desses dispositivos decorre que só 
se admite a apelação para a impugnação das 
questões suscitadas e discutidas no processo, 
ainda que a sentença não as tenha julgado por 
inteiro. O que não ficar circunscrito esse âm­
bito - como as questões jurídicas não susci­
tadas nem discutidas no processo - não po­
de ser conhecido, sob pena de violação do 
principio do duplo grau de jurisdição. 



Assim sendo, não conheço, preliminarmen­
te, do recurso ordinário, no tocante a essas 
duas questões jurídicas que, em verdade, são 
fundamentos jurídicos novos não submetidos 
sequer a contraditório: o da nulidade do ato 
impugnado por incompetência do Exm? Sr. 
Ministro da Fazenda, e o da nulidade total ou 
parcial (inclusive suspensão da eficácia) desse 
mesmo ato por não observância do procedi­
mento discriminatório previsto na Lei 
6.383/76. 

2. No tocante à preliminar de nulidade do 
acórdão recorrido por se ter baseado em in­
formações intempestivas e desprovidas de 
qualquer elemento probatório e, portanto, por 
lhe faltar requisito processual essencial, "qual 
o fundamento de fato e de direito em que pu­
desse sustentar-se a solução em causa (CPC, 
art. 458, 11)", é ela improcedente. 

Em se tratando de mandado de segurança, 
não há sequer que pretender-se a ocorrência 
da confISsão ficta por falta de contestação, da­
da a intempestividade das informações. Com 
efeito, em mandado de segurança quem tem 
de fazer prova da liquidez e certeza do direi­
to, mediante prova documental pré­
constitucional, é o impetrante o que afasta, 
conseqüentemente, a aplicacão da confissão 
ficta por não contestação se aquela prova, cujo 
ônus é do impetrante, não for feita. 

Por outro lado, o que o art. 458, 11, do Có­
digo de Processo Civil exige é a motivação da 
decisão, e, no caso, não há dúvida alguma de 
que o acórdão recorrido está motivado. E 

. mais: motivado com base na própria docu­
mentação trazida aos autos com a inicial, pois 
o relator, para dar pela carência da ação, en­
tendeu que "a área de 54.100,0000 ha (cin­
qüenta e quatro mil e cem hectares), embora 
encravada na "Gleba Campinas" , não está in­
serida nas fazendas de propriedades dos im­
petrantes, fazendas essas que ficaram expres­
~ente excluídas do procedimento discrimi­
natório. Isto está patente no "Termo de En­
cerramento" dos trabalhos da Comissão alu­
dida, acostado às fls. 35/38, além dos Termos 
de Exclusão de fls. 31, 33 e 34" (fls. 72). E 
concluiu: "Daí que, se sobre essa faixa de ter­
ras, declaradas devolutas, os impetrantes ainda 
pretendem algum direito, a via do mandamus 

não é adequada, pois somente através da pro­
dução das provas cabíveis a questão poderá 
ser dirimida" (fls. 72/73). Todos esses docu­
mentos aludidos foram juntados pelos impe­
trantes à sua inicial. Note-se, ainda, que o ilus­
tre Ministro limar Galvão, hoje nosso cole­
ga, pediu vista para afastar dúvidas que lhe 
assaltaram no início do julgamento, e seguiu 
o relator com esta fundamentação, baseada 
nos elementos trazidos pelos impetrantes: 

"Com efeito, não chegaram os impetran­
tes sequer a afirmar, na inicial, que já promo­
veram a medição e demarcação, a que se com­
prometeram, das áreas cuja dominialidade lhes 
foi reconhecida, não havendo, pois, como 
concluir-se que partes delas foram, ou não, 
atingidas pelo ato de arrecadação impugnado. 

A incerteza ainda mais se acentua quando 
se percebe que a chamada "Gleba Campinas" 
mede mais de 300.000 ha, enquanto as fazen­
das dos impetrantes somam pouco mais de 
70.000 ha, sendo certo, também, que a área 
arrecadada como devoluta não vai além de 
54.100 ha. 

Diante de tais circunstâncias, ressalva à evi­
dência a necessidade de realização de perícia 
técnica para dirimição do conflito, circunstân­
cia que não poderia levar a ação e outro des­
fecho senão o alvitrado no voto do eminente 
relator" (fl. 76). 

3. No mérito, também não procede a ale­
gação de que foram arrecadadas "como de­
volutas terras que desenganadamente se acham 
incluídas no domínio particular dos impetran­
tes, com ofensa ao seu direito de proprieda­
de, constitucionalmente tutelado" (fl. 107). 

Com efeito, embora na inicial haja a afIr­
mação de que o ato de 'arrecadação de terras 
devolutas impugnado era nulo porque a Por­
taria Ministerial, que aprovou os trabalhos da 
Comissão Especial, "promoveu a arrecadação 
das terras dos autores impetrantes, como se 
devolutas fossem" (fl. 5), na documentação 
juntada não há prova alguma (sequer foram 
juntados mapas para demonstrar a superpo­
sição alegada) de que os pouco mais de 70.000 
ha, cuja propriedade o próprio Estado reco­
nheceu ser dos impetrantes, embora declaran­
do que não estavam medidos nem demarca­
dos e incorretamente materializados, se encon-
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trem, ocupando-a total ou parcialmente, na 
área de 54.100 ha tida como devoluta, a qual 
é parte dos 301.650 ha de "Gleba Campinas". 
Somente o recurso ordinário - e, portanto, 
quando, de há muito, estava preclusa a opor­
tunidade processual para fazer a prova docu­
mental pré-constituída - é que foram juntos 
aos autos dois mapas, cuja interpretação p0-

de ser, evidentemente, feita agora em razão 
da natureza mesma do procedimento especial 
do mandado de segurança, que não admite a 
justada em recurso ordinário de prova que p0-

deria e deveria ser juntada à inicial, até mes­
mo porque não houve, nela, alegação de re­
cusa de seu fornecimento ou de sua exibição. 
Observo, ademais, como o fez o Ministro lI­
mar Galvão, quando do julgamento no STJ, 
que, se os impetrantes ora recorrentes não pro­
moveram a medição e a demarcação, no ter­
reno, de suas terras cuja dominialidade lhes 
foi reconhecida, não é possível, sem isso, 
concluir-se sequer qual parte delas foi atingi­
da pelo ato de arrecadação impugnado. 

4. Em face do exposto, nego provimento ao 
presente recurso. 

VOTO 

o Senhor Ministro Sepúlveda Pertence: Se-

nhor Presidente, o sistema brasileiro, como já 
mostrou V .Exa., optou decididamente pela 
teoria da substanciação do pedido. Não ha­
via como o ilustre advogado, que formulou 
o recurso, trazer novos fundamentos, ante os 
limites postos definitivamente pela impetra­
ção. Quanto ao mais, o acórdão recorrido é 
incensurável. 

De acordo com V .Exa., nego provimento 
ao recurso. 

EXTRATO DA ATA 

RMS 21.300-1 - DF - ReI.: Ministro Mo­
reira Alves. Rectes.: Espólio de José Palmiro 
da Silva e outros (Advs.: Walter José de Me­
deiros e outros). Recda.: União Federal. 

Decisão: A Turma negou provimento ao re­
curso em mandado de segurança. Unânime. 
Falou pelos recorrentes o Dr. Walter José de 
Medeiros e pelo Ministério Público Federal o 
Dr. Antônio Fernando Barros e Silva de Sou­
za. Primeira Turma, 17-03-92. 

Presidência do Senhor Ministro Moreira Al­
ves. Presentes à sessão os senhores Ministros 
Octávio Gallotti, Sepúlveda Pertence, Celso 
de Mello e limar Galvão. 

Subprocurador-Geral da República, Dr. 
Antônio Fernando Barros e Silva de Souza. 

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO - AMEAÇA EFETIVA -
RISCO DE LESÃO 
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- Mesmo no mandado de segurança preventivo, não basta o sim­
ples risco de lesão a direito Ifquido e certo, como base apenas no julga­
mento subjetivo do impetrante. Impõe-se que a ameaça a esse direito se 
caracterize por atos concretos ou preparatórios de parte da autoridade 
impetrada, ou ao menos indlcios de que a ação ou omissão virá a atingir 
o patrimônio jurídico da parte. 

- Em direito tributário, se o autor inquina determinada exação, pre­
vista em lei, de inconstitucional ou ilegal, mas não demonstra qualquer 
ameaça a seu direito de não pagá-Ia, descabe a ação mandamental, que 
não tem por escopo interpretar a lei em tese. Recurso improvido, por una­
nimidade. 




